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Proposta geral

• Introdução sobre a regulação

• Frentes de atuação da Arsae
• Regulação e fiscalização operacional

• Regulação e fiscalização econômica

• Atendimento ao usuário

• Principais desafios



Arcabouço: Lei 11.445, de 2007

Alguns aspectos:

• Objetivo principal: universalização

• Integralidade: 4 temas do saneamento

• Titularidade municipal 

• Instrumentos:
• Planejamento 
• Prestação (direta ou delegada)
• Regulação e Fiscalização
• Controle social



Legislação e normatização

Saneamento 
Básico

Lei 11.445/07

RECURSOS 
HÍDRICOS

Lei 9.433/97
MEIO 

AMBIENTE
Lei 6.938/81



Regulação no Saneamento

Titular / Município

UsuárioPrestador

Gerações 
FuturasMeio Ambiente

Regulação:
independência decisória, transparência, tecnicidade, 

celeridade e objetividade das decisões. 



Criação da Arsae pela Lei 18.309, de 2009

• Autarquia estadual: independência decisória

• Agência reguladora dos serviços prestados por:
• Copasa, Copanor, Saae’s de Itabira e Passos e 

Cesama de Juiz de Fora

• Entre outros, define normas sobre: 
atendimento ao público, regime tarifário e 
prestação dos serviços



SAAE´s Passos, Itabira   

e CESAMA (Juiz de Fora)

Municípios com 

concessão de água e 

esgoto COPASA

COPANOR 

Não conveniados

Municípios com 

concessão de água 

COPASA 

Municípios com 

concessão de água e 

esgoto COPASA

Área de atuação da Arsae



Estrutura da Arsae

Diretoria 
Colegiada

CRO CRE

Ouvidoria



Atendimento ao usuário

• Ouvidoria da Arsae: 
• Canal de interlocução com o usuário

• Termômetro da qualidade dos serviços

• Procedimento: 
• Buscar resolver o problema junto ao prestador

• Levar questão à Ouvidoria do prestador 

• Trazer o problema à Arsae

• Através de: 

• 0800 031 9293 ou formulário online



CRE – Coordenadoria Econômica 

Diretrizes principais: 
• Busca da universalização

• Modicidade tarifária/Equilíbrio econômico 
(necessidade de investimentos)

• Incentivos à eficiência na prestação 
(monopólio natural)

• Consumo consciente 



Aspectos de regulação econômica 

Alguns conceitos e ferramentas:
• Reajuste tarifário 

• Recomposição de perdas inflacionárias

• Período anual

• Revisão das tarifas
• Construção de novas regras tarifárias

• Ciclo de 4 anos

• Tarifa social



Aspectos de regulação econômica 

Algumas ferramentas:
• Reajuste tarifário

• Revisão das tarifas

• Tarifa social



Revisão Tarifária da Copasa

1ª Etapa

o Finalizada em abr/16;

o Aumento tarifário de 13,90%:

• Ajuste de Mercado; Reajuste; Fator de 
Prodtv.

o Alteração da Estrutura Tarifária:

• Fim do Consumo Mínimo;

• Instituição da Tarifa Fixa e Tarifa Variável;

• Adequação na progressividade das Tarifas.

2ª Etapa

o Início: set/16 e Fim: jun/17;

o Processo completo de reconstrução das tarifas:

• Definição da remuneração regulatória;

• Estabelecimento de incentivos tarifários.

o Alterações no processo de revisão:

• Ampliação do processo de consulta;

• Reuniões técnicas;

• Metodologia → Aplicação.

2ª Etapa



2ª Etapa da Revisão Tarifária

1ª Fase

oDe 05 de set a 14 de out/16;

o Temas:

• Pauta geral da Revisão Tarif.;

• Classificação Regulatória;

• Metodologia da Base de 
Remuneração Regulatória.

2ª Fase

oDe 01 de dez/16 a 31 de jan/17;

oDiscussão de metodologias para 
definição da Receita Tarifária:

• Custos Operacionais Eficientes;

• Taxa de Remuneração;

• Necessidade de Capital de Giro;

• Outras Receitas;

• Receitas Irrecuperáveis.

3ª Fase

oDe 17 de abr a 17 de mai/17;

o Resultado Final;

o Regras Ciclo Tarifário (4 anos):

• Incentivos tarifários;

• Estrutura tarifária;

• Matriz de Risco de Mercado;

• Avaliação de Ativos para Próx. Revisão;

• Capacidade de Pagamento;

• Repasse para Copanor;

• Repasse Tarifário para Municípios;

• Regras de Reajustes.



Estrutura Tarifária

o Regra de cobrança da receita tarifária definida sobre o mercado considerado;

o Forma de divisão da “conta” entre todos os usuários da Copasa;

o Usuários perceberão impactos diferenciados do resultado final apresentado.

Alterações promovidas na Revisão Tarifária

o Fim do consumo mínimo (6 m³) e Instituição da Tarifa Fixa e da Tarifa Variável;

o Progressividade das tarifas: categorias residenciais e não residenciais;

o Cobrança dos serviços de esgotamento sanitário: sinalização para o próximo ciclo

• Redução da tarifa de coleta (EDC) e aumento da tarifa de tratamento.



Tarifa social: avanços

• Mudança nos critérios para auferir o benefício:
• Antes 2012: área do imóvel e nível de consumo

• Depois 2012: inscrição no CadÚnico e renda per capita

• Consequências para os usuários 
• Reduções de até 40% nas faturas

• Triplicou o número de usuários beneficiados

• Em 2015, mudança no critério para suspensão do benefício: 
de apenas 1 para 3 faturas em aberto

• Novidades da revisão tarifária 2017: 
• Capacidade de pagamento (indicadores)

• Reduções de até 50% 

• Fim da regressividade das reduções 



Desafios e perspectivas

• Aprimorar mecanismos de mediação (Prestador –
Município)

• Instituir mecanismos de aplicação de sanções
• Dar maior visibilidade às ações da Arsae

(“Agenda regulatória”)
• Melhorar procedimentos de participação (CCR)
• Avançar na implantação dos fundos municipais
• Contribuir para a segurança hídrica



CRO - Coordenadoria Operacional

• Edita normas de caráter operacional

• Fiscaliza a prestação dos serviços

• Realiza análises e estudos técnicos
• Auditoria e certificação de informações SNIS do (indicadores)

• Resolução de racionamento

• Resolução de atendimento ao usuário (em discussão) 



Demandas Fiscalização Relatório

Ofício Envio 
Relatório

Plano de 
Ação

Parecer 
Técnico

Estabelecimento 
de Prazos

Prefeitura

Ministério 

Público

Ouvidoria

Coordenadoria Emergencial

Arquivamento

Outras

Procedimento de 

Fiscalização Operacional -

GFO

Procedimento Instrutório e Decisório - GPC

Fiscalização de 
Acompanhamento

Procedimento de fiscalização operacional



Fiscalizações:

• Quase 300 municípios fiscalizados desde 
2011

• Principais problemas identificados:
• Má conservação da infraestrutura
• Perda de água
• Qualidade da água
• Intermitência no abastecimento
• Ausência de operação de ETE
• Lançamento de efluente fora do padrão
• Entupimento / extravasamento de rede



Fiscalização SES RMBH: histórico

MP questionou os valores de faturamento X vazão de esgotos

Abordagem da fiscalização da ARSAE:

FISCALIZAÇÃO OPERACIONAL

• Eficiência e funcionamento das ETEs (Onça, Arrudas, Olhos d’Água, Jardim Vitória)

• Funcionamento de todas as elevatórias da RMBH

• Interceptação e captação

FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA

• Verificação da cobrança pelo serviço efetivamente prestado

• Havendo cobrança indevida, abertura de Processo Administrativo para apuração



Fiscalização ETE Onça



Fiscalização ETE Arrudas



Fiscalização Elevatórias 



Fiscalização Elevatórias 



Histórico SES RMBH

COPASA apresentou espontaneamente áreas onde havia apenas a 
prestação de coleta e afastamento de esgotos

A ARSAE FISCALIZOU:

• Todas as áreas apontadas pela COPASA;

• Usuários nas áreas apontadas pela COPASA, mas registrados como tendo Tratamento;

• Outras áreas encontradas pela ARSAE no Qgis e em fiscalizações em campo;

• Áreas apontadas pela PMBH;

• Áreas apontadas pela Prefeitura Municipal de Contagem;



Áreas apontadas 
pela COPASA
(em marrom)



Apontadas pela COPASA,
mas ainda com registros de EDT

Exemplo no Bairro 
São João Batista



Outras áreas com registros de 
Tratamento

Identificados pontos de 
lançamento in natura

Identificados usuários da 
rede registrados como EDT



Estimativa



Quadro resumo (Belo Horizonte)

A ARSAE solicitou prazo para 
a solução dos problemas



Obrigado!

Belo Horizonte, 11 de junho de 2019


